
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2919190 - RO (2024
/0476375-2)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA
AGRAVADO : EDCLEI DOS SANTOS MENDES FERREIRA
ADVOGADOS : MARCOS ANTONIO FARIA VILELA DE CARVALHO -

RO000084
CAIO NOBRE VILELA - RO012536

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECEPTAÇÃO E LATROCÍNIO. ACESSO À INTEGRALIDADE
DOS ELEMENTOS COLHIDOS NA INVESTIGAÇÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DA SÚMULA
VINCULANTE N. 14. CERCEAMENTO DE DEFESA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1.  Nos termos da Súmula Vinculante n. 14, "É direito do defensor, no
interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que,
já documentados em procedimento investigatório realizado por órgão
com competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do
direito de defesa".
2.  No caso, houve sentença sem que o réu tivesse acesso à íntegra dos
elementos colhidos na investigação, o que expressamente reconhece o
Tribunal de origem, quanto a alguns dispositivos eletrônicos elencados
no acórdão, em relação aos quais, segundo o órgão julgador, os laudos
respectivos informam a extração de dados.
3. Embora se afirme que esses eletrônicos não hajam sido analisados, é
possível que os dados deles extraídos contenham elementos que
favoreçam a versão do réu, no momento de inquirição das testemunhas e
em seu interrogatório, de modo que o acesso integral a todo o material é
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medida que se impõe. Por isso, após concedido à defesa o acesso à
integra do conteúdo da investigação, deve-se proceder à renovação dos
atos de instrução. Houve, portanto, cerceamento do direito de defesa.
4. A não observância da Súmula Vinculante n. 14 constitui traz grave
prejuízo ao contraditório da parte e constitui cerceamento de seu direito
fundamental à defesa, o que afeta a ordem jurídica e o interesse público.
Desse modo, a situação concreta dos autos não comporta a relativização
pretendida pelo Ministério Público estadual.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), .13 de agosto de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECEPTAÇÃO E LATROCÍNIO. ACESSO À INTEGRALIDADE
DOS ELEMENTOS COLHIDOS NA INVESTIGAÇÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DA SÚMULA
VINCULANTE N. 14. CERCEAMENTO DE DEFESA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1.  Nos termos da Súmula Vinculante n. 14, "É direito do defensor, no
interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que,
já documentados em procedimento investigatório realizado por órgão
com competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do
direito de defesa".
2.  No caso, houve sentença sem que o réu tivesse acesso à íntegra dos
elementos colhidos na investigação, o que expressamente reconhece o
Tribunal de origem, quanto a alguns dispositivos eletrônicos elencados
no acórdão, em relação aos quais, segundo o órgão julgador, os laudos
respectivos informam a extração de dados.
3. Embora se afirme que esses eletrônicos não hajam sido analisados, é
possível que os dados deles extraídos contenham elementos que
favoreçam a versão do réu, no momento de inquirição das testemunhas e
em seu interrogatório, de modo que o acesso integral a todo o material é

Documento eletrônico VDA49480710 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 13/08/2025 09:55:58
Código de Controle do Documento: a59ece78-5c81-4b70-accd-fefccb3ef571



medida que se impõe. Por isso, após concedido à defesa o acesso à
integra do conteúdo da investigação, deve-se proceder à renovação dos
atos de instrução. Houve, portanto, cerceamento do direito de defesa.
4. A não observância da Súmula Vinculante n. 14 constitui traz grave
prejuízo ao contraditório da parte e constitui cerceamento de seu direito
fundamental à defesa, o que afeta a ordem jurídica e o interesse público.
Desse modo, a situação concreta dos autos não comporta a relativização
pretendida pelo Ministério Público estadual.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

 agrava deO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
decisão em que conheci do agravo da defesa para dar provimento ao recurso
especial.

Neste regimental, a acusação argumenta que a nulidade sustentada pela
defesa – ausência de acesso integral aos elementos colhidos na investigação  não–
lhe trouxe prejuízo concreto, daí a necessidade de convalidação dos atos
instrutórios.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao
órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

O agravante foi condenado, pelos crimes de receptação, associação
criminosa e latrocínio, a 35 anos, 5 meses e 18 dias de reclusão, em regime
fechado, mais 30 dias-multa.

O Tribunal de origem deu parcial provimento à apelação defensiva, a
fim de absolver o réu da imputação pelo crime de associação criminosa e alterar
sua pena definitiva para 34 anos e 24 dias de reclusão.
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Apesar dos esforços do ora agravante, não constato fundamentos
suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

A respeito da arguição de cerceamento de defesa, o Tribunal de origem
assim resolveu a controvérsia (fls. 1.587, grifei):

Conforme o observado pelo Juízo a quo, todas as provas
produzidas na fase extrajudicial foram juntadas na ação penal,
conforme se observa do ofício nº 0004/2023/DERF, que informa a
juntada aos autos da Mídia utilizada no relatório n° 50/2022/DERF
/PC/RO e do Laudo de Perícia Criminal n° 3351/2022/IC
/POLITEC/RO em relação ao celular A11, IMEI
352432982167537.
Quanto à quebra de sigilo, foi esclarecido pela autoridade policial
que a medida não foi realizada, uma vez que não foi possível
identificar o prefixo do celular utilizado pelos acusados durante o
crime (ID 20405369).
Quanto ao aparelho celular Samsung, modelo J5 PRIME, um
NOTEBOOK, da marca LENOVO, cor preta, e um NOTEBOOK,
da marca DELL, cor preta, embora juntados os laudos respectivos
de nº 4815/2022/IC/POLITEC/RO, nº 4816/2022/IC/POLITEC
/RO, e nº 4817/2022/IC/POLITEC/RO (ID. 20405369), os quais
informam a extração de dados, como bem salientado pelo juízo a
quo, sequer foram analisados. 
Ademais, consigne-se que ainda que se admita a invalidade dos
laudos, ante a ausência do conteúdo extraído dos dispositivos
eletrônicos, a sua consequência seria a imprestabilidade da prova
(art. 157 do Código de Processo Penal), o que não atinge as
provas obtidas por outras fontes independentes, como é o caso dos
autos.
Importante consignar ainda, que a decretação da nulidade
processual depende da demonstração do efetivo prejuízo,
consoante observância do princípio de .pas de nullité sans grief
[...]
Com essas considerações, rejeito a preliminar.
 

Nos termos da Súmula Vinculante n. 14,

É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso
amplo aos elementos de prova que, já documentados em
procedimento investigatório realizado por órgão com competência
de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de
defesa.
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No caso, houve sentença sem que o réu tivesse acesso à íntegra dos
elementos colhidos na investigação, o que expressamente reconhece o Tribunal de
origem, quanto aos seguintes dispositivos eletrônicos: "aparelho celular Samsung,
modelo J5 PRIME, um NOTEBOOK, da marca LENOVO, cor preta, e um
NOTEBOOK, da marca DELL, cor preta" (fl. 1.587), em relação aos
quais, segundo o órgão julgador, "os laudos respectivos [...] informam a extração
de dados" (fl. 1.587).

Embora esses eletrônicos não hajam sido analisados, como afirmado no
excerto acima, é possível que os dados deles extraídos contenham elementos que
favoreçam a versão do réu, no momento de inquirição das testemunhas e em seu
interrogatório, de modo que o acesso integral a todo o material é medida que se
impõe. Por isso, após concedido à defesa o acesso à integra do conteúdo da
investigação, deve-se proceder à renovação dos atos de instrução.

Constato, portanto, o cerceamento do direito de defesa e a inobservância
do devido processo legal, por violação dos arts. 155 e 156 do CPP.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO.
VIOLAÇÃO À SÚMULA VINCULANTE N. 14 - AUTOS DE
REPRESENTAÇÃO DA AUTORIDADE POLICIAL PELA
DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA DO PACIENTE E
REQUERIMENTO DA AUTORIDADE POLICIAL PELO
AFASTAMENTO DO SIGILO DE DADOS DO PACIENTE JÁ
ENCERRADOS - GARANTIA DE ACESSO ÀS PEÇAS JÁ
DOCUMENTADAS E FINALIZADAS - ORDEM
PARCIALMENTE CONCEDIDA NA CORTE DE ORIGEM
PARA QUE SEJA DISPONIBILIZADO AO IMPETRANTE O
AMPLO ACESSO AOS REFERIDOS PROCESSOS.
CERCEAMENTO DE DEFESA JÁ RECONHECIDO PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. EFETIVIDADE DOS PRINCÍPIOS
CONSTITUCIONAIS DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, DO
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. PREJUÍZO
PRESUMIDO. NULIDADE DA AÇÃO PENAL. RENOVAÇÃO
DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. O objeto do recurso ordinário não diz respeito ao
reconhecimento da nulidade da ação penal por cerceamento de
defesa (acesso às provas obtidas na investigação criminal), pois a
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nulidade já foi reconhecida pela Corte de origem no julgamento
do habeas corpus originário - necessidade de disponibilizar à
defesa todo o conteúdo investigatório.
2. No entanto, deve-se resguardar a efetividade da declaração de
cerceamento de defesa, pois o acusado foi prejudicado (prejuízo
presumido) nas suas teses defensivas, pois não conhecia o
conteúdo da prova colhida e o seu acesso só ocorreu quando já
encerrrada a instrução criminal.
3. Tratando-se de uma violação grave, concernente à lisura do
devido processo legal, haverá uma nulidade absoluta, que não
poderá ser convalidada e o ato deverá ser refeito. Neste caso, não
se pode falar em preclusão, pois o vício coloca em risco a
legitimidade e a credulidade de direitos e garantias fundamentais.
Poderá, portanto, ser alegado em qualquer momento e
independente da demonstração de prejuízo. (REsp 1511544/MG,
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe )20/10/2015 06/11/2015
4. Desse modo, não há sentido permitir à defesa técnica o acesso à
integralidade das investigações realizadas pela polícia judiciária e
pelo Ministério Público e, no mesmo momento, entender que estas
provas ali colhidas não teriam importância para o deslinde da ação
penal, mas tão somente para efetuar a prisão preventiva do
paciente.
Assim, o exame do conteúdo dessas informações colhidas na
investigação sigilosa caberá ao Juízo de primeiro grau, após o
exercício do contraditório e da ampla defesa, devendo, pois, ser
renovada a instrução criminal.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 160.940/SC, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 15/3/2022

)18/3/2022
 

Ressalto, por oportuno, que a não observância da Súmula Vinculante n.
14 constitui traz grave prejuízo ao contraditório da parte e constitui cerceamento
de seu direito fundamental à defesa, o que afeta a ordem jurídica e o interesse
público. Desse modo, a situação concreta dos autos não comporta a relativização
pretendida pelo Ministério Público estadual.

Portanto,  que permitam aausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas
análise do caso sob outro enfoque, .deve ser mantida a decisão agravada

À vista do exposto, .nego provimento ao agravo regimental
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0476375-2 AREsp 2.919.190 / 

R O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  70408958620238220001  70589589620228220001

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDCLEI DOS SANTOS MENDES FERREIRA 
ADVOGADOS : MARCOS ANTONIO FARIA VILELA DE CARVALHO  - RO000084

 CAIO NOBRE VILELA  - RO012536
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA 
CORRÉU : FABIO DA SILVA RODRIGUES 
CORRÉU : RONEI SANT ANNA DE MATOS 
CORRÉU : ELISSON DA SILVA BELO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA 
AGRAVADO : EDCLEI DOS SANTOS MENDES FERREIRA 
ADVOGADOS : MARCOS ANTONIO FARIA VILELA DE CARVALHO  - RO000084

 CAIO NOBRE VILELA  - RO012536

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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